
Prefeitura de 
Tamboril 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO 1— MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA 

Local e data 

A 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL 
Comissão Permanente de Licitação. 
REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/2022. 

OBJETO: EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 05 (CINCO) ARENINHAS TIPO II, CAMPO CE 
38,OM X 26,OM, COM VESTIÁRIOS NA SEDE E DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL/CE. 

Prezados (as) Senhores (as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 
/2021, pelo PREÇO GLOBAL de R$  ( ), com prazo 

de execução de prazo de até XX (XXXX) dias. Cujo objeto é EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 05 
(CINCO) ARENINHAS TIPO II, CAMPO CE 38,OM X 26,OM, COM VESTIÁRIOS NA SEDE E 
DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 

Prazo de Início dos Serviços: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 
Prazo de Execução dos Serviços: 	( 	) DIAS, contados da assinatura da ordem de serviço. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
anexo 1 - Projeto Básico deste edital. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
• Materiais, equipamentos e mão-de-obra; 
• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta 
ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços; 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 	Carteira de 
Identidade n°. 	 expedida em _/_/ 	Orgão Expedidor 	e CPF n° 

como representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 

Local/Data: ...........................de ............................de .............. 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO! 	 F 1 ,  c 

CONTINUAÇÃO DO MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E \/ 
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

TOMADA DE PREÇOS N° 	/2022 

OBJETO: EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 05 (CINCO) ARENINHAS TIPO II, CAMPO CE 
38,OM X 26,OM, COM VESTIÁRIOS NA SEDE E DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL/CE. 

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

-_, _de 
	 de 2022. 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  



Prefeitura de 
Tamboril 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°______ 

~O 
(. ¥6~ 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE , COM A EMPRESA  

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de TAMBORIL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Germiniano 
Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro, TAMBORIL, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
07.705.817/0001-04, através da SECRETARIA DE 	 , representada por seu Ordenador de 
Despesas o Sr. 	infra-firmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa, 	com endereço à 	em  

Estado do 	 , inscrito no CNPJ sob o n° 	 , representada por 
portador(a) do CPF n° 	 , ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS n° .__/2022, Processo n° 	 j2022, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na TOMADA DE PREÇOS n° __12022, na Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 05 (CINCO) 
ARENINHAS TIPO II, CAMPO CE 38,OM X 26,OM, COM VESTIÁRIOS NA SEDE E DIVERSAS 
LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, conforme especificações na proposta de preços da 
CONTRATADA, parte integrante deste processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 
3.1. O valor global da presente avença é de R$ 	( 	). O pagamento será efetuado de acordo 
com as medições certificadas pela fiscalização. 
3.2. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária, conforme 

, 
firmado com o Município de Tamboril: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

3.3. Regime de execução: empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da 
Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo período que corresponder  ao 
prazo de execução conforme cronograma fisico financeiro, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos na Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
103- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma fisico-financeiro, adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados 
pela fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO. 
10.4- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 
TURISMO E DESPORTO, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. (Acórdão 
2569/2010 -Primeira Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQUERER). 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
 — t— Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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103- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no jazo 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TIJM 
DESPORTO, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

7 
CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DA OBRA 
5.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do Novo Código Civil 
Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por todos os encargos 
decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta 
comercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta, pela variação da variação do índice INCC-obras rodoviárias, constante da revista 
"CONJUNTURA ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas. 
6.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R=Vr '-'O  
L 'o 

Onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = índice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta; 
1 = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 
6.1.2 A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação da proposta de 
preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 
meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses. 
6.1.3 A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, e os 
possíveis reajustes, calculados a partir desta. 
6.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem 
como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados 
da Prefeitura Municipal de Tamboril), e equipamentos de propriedade da PMT. 
7.2- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA DE OBRAS 
E SERVIÇOS PUBLICOS, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins 
de conferência e atestação da execução dos serviços. 
7.3. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o 
quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
7.4- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO, através 
da fiscalização feita pela Secretaria de OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, o pagamento será efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL. 
7.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais. 
7.6.1 - Forma de Pagamento. 
7.6.1.1 - A Secretaria Municipal de CULTURA, TURISMO E DESPORTO pagará à contratada, pelos serviços 
contratados e efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de 
reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço global estão incluídos todos os custos diretos e 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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indir etos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas neste Edital ''  
documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
7.6.1.2 - Não haverá em hipótese algum adiantamento de pagamento por serviços não executados. 
7.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
7.7.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
7.8. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União PAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

7.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal. 
7.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
8.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a etapa do serviço/obra e mediante 
comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização 
da Engenharia da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, mediante lavratura 
de Termo de Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, contados da data 
do recebimento provisório. 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
9.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO DE TAMBORIL ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

Centro Administrativo Julieta Alves Tíinbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e 
objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA OBRA 
10.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do Novo Código Civil 
Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por todos os encargos 
decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização de Engenharia da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, que exercerá ampla e irrestrita 
fiscalização da obra, a qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada. 
11.2. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro responsável pela obra, 
sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo engenheiro responsável pela 
obra. 
11.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a Fiscalização da 
Engenharia da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS impugnará as 
respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a 
Contratada, com o termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível 
das sanções cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas 
impugnadas à nova verificação da Fiscalização da Engenharia da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PUBLICOS. 
11.4. Todas as comunicações/ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão transmitidas por 
escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras. 
11.5. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem como a 
verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou 
dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros. 
11.6. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das 
penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso de não ser 
atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, 
qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/equipamento adquirido. 
11.7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e aprovada pela 
autoridade superior. 
11.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatível com a obra 
ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número da inscrição junto 
ao CREA. Este engenheiro ficará à disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de 
acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste contrato. 
11.9. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestar os 
serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em edificações 
compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a execução). 
Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo 
Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste contrato. 
11.10. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente desde que 
aprovada pelo Contratante. 
11.11. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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12.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necess toWeno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 	sØ/ 
alterações posteriores; --'_ 
12.2. Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela; 
12.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
12.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
111- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
TOMADA DE PREÇOS, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
112- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
13.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
13.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
115- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE; 
116- Responder perante a Prefeitura Municipal de TAMBORIL, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 
117- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato; 
118- Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
119- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de TAMBORIL por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de TAMBORIL; 
13.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
13.11- Responder, pecuriiariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
13.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
13.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar 
a ocorrência de danos ao Município e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e 
municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
13.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos 
ao Município causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 
13.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; 
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c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e"s, bem coó./ 
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que à 	dá 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de 
"Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, 
perante a Prefeitura Municipal de TAMBORIL, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
13.16- Em se tratando de empresa de outro estado, empresa vencedora da licitação, deve solicitar ao 
CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda não o tenha, em conformidade com o art. 5° da 
Resolução n.° 413 do CONFEA, de 27 de junho de 1997. 
13.17.- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será 
concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no item anterior. 

14.2. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras 
sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo 
cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse 
contrato: 
1 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega 
previsto no cronograma fisico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na 
penalidade por inobservância do prazo global; 
II - 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços 
estejam concluídos; 
III - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
IV - 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às 
recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 
V - lO% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 
VI - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de 
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
14.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 	 ado, c/ 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil."? 
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
15.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
15.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
153- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
15.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
153- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 
16.1 E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que expressamente autorizada 
pelo Município de TAMBORIL. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a execução do contrato 
original, estando a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do 
contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme art. 
48, inciso II, LC 123/2006. 
16.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução global 
do contrato. 
16.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
16.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou 
administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
16.5 Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira obediência às 
condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda ao 
Município de TAMBORIL, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam 
ao subcontratado motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 
16.6 E VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE 
PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE providenciará a publicação resumida do instrumento contratual na 
imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data nos termos do art. 61, S 1 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1 As partes elegem o foro da comarca de Tamboril - CE, como o único competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
18.2 E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3(três) vias de igual teor e 
para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da 
lei. 

TAMBORIL, - de 	de 2022. 

Representante Empresa 
Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE 	 CONTRATADA 

CONTRATANTE 
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Nome: 	 Nome: 
CPF/MF: 	 CPF/MF 
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ANEXO IV 

MINUTA DE DECLARAÇÃO 
(Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal). 

A empresa ..........................., inscrita no CNPJ no ...................., por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ....................................... 
portador(a) da Carteira de Identidade n° ...............e do CPF no ..................... 
DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72 

da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

-CE, 	de 
	

de 2022. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° _/2022/TP 

.................., inscrita no CNPJ no ...................., por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade no ...............e do CPF no ....................... DECLARA, para fins do 
disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas empresas 
que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006. 
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MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPEJENT/ 
A HABILITAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° _/2022/TP 

DECLARACÃO 

A Empresa..........................., inscrita no CNPJ no ...................., por intermédio 
de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ......................................., portador(a) da 
Carteira de Identidade no ...............e do CPF no ....................... DECLARAR: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de CASCAVEL, Estado do Ceará, que concorda integralmente 
com os termos deste edital e seus anexos; 
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, 
sob as penas da Lei. 

(CE). ..... de .....................de 20 

local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A" 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° _/20221TP 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de 
documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar 
todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da licitante 
e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar os poderes 
do outorgante para fazer a delegação acima. 
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1. PROJETO BÁSICO 
(Memoriais descritivos, plantas e justificativas técnicas) 

2. ORÇAMENTO BÁSICO 
(Planilha orçamentária) 

3. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(Cronograma de execução da obra e do desembolso financeiro). 
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4.1. 	Dados Gerais 6 
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4.4. 	Fonte dos Preços Utilizados 7 
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4.6. 	Normas 7 

4.7. 	Materiais, Mão de Obras e Equipamentos 8 

4.8. 	Assistência Técnica e Administrativa 8 

4.9. 	Despesas Indiretas e Encargos Sociais 8 

4.10. Condições de Trabalho e Segurança da Obra 8 
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6.3.3. Locação da Obra com auxílio topográfico 	 k 	1FJ3r 
6.4. Alambrado 

6.5. Piso em Grama Sintética 	 12 

6.5.1. Grama Sintética 	 12 

652. Contra não na ra gramado 	 14 

6.6. Instalações Hidrossanitãrias e Águas Pluviais 	 15 
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6.6.3. Dimensionamento das tubulações 	 15 

6.6.4. Descrição geral das instalações sanitárias 	 16 

6.6.4.1. 

 

Dimensionamentos dos Ramais ae esgoto e descarga 	 16 
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6.7.8. Eletrodutos e conexões 	 21 

6.7.9. Cabos de baixa tensão 	 22 

6.7.10. Iluminação 	 23 
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O presente pleito justifica-se mediante a necessidade municipal de fortalecer sua 

rede esportiva e assim contribuir efetivamente para o desenvolvimento socioeducacional 

da população. Com  a execução deste pleito estaremos proporcionando cobertura esportiva 

	

LUL LUa UUU cULLaU.a amnuvi~ ao LUaLIUaU$., iui Ia1.A.¼uut., va v UJ%UiU 	
__  

munícipes e efetivando o direito ao esporte e ao lazer de forma democrática. 

2 PRl SF N 1 çÃo 

O presente memorial descritivo tem por objetivo estabelecer critérios, definir tipos 

de materiais e descrever de forma clara os serviços a serem executados, bem como 

estabelecer normas para execução de obra de construção supracitadas. 

A obra será executada de acordo com o estabelecido neste memoriaL e nas 

quantidades especificadas em planilha, salvo alterações da elaboração dos projetos 

executivos, devidamente aprovados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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3. LOCA! IZAÇA 
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Serão executados os serviços conforme a tabela a seguir: 

1. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

2. IMPLANTAÇÕES 

3. SERVIÇOS PRELIMINARES 

4. CALÇADA 

S. MUROS E FECHAMENTOS 

6. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA 

OBRAS DE DRENAGEM 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

7. 

8. 

9. VESTIÁRIO - DEPÓSITO 

10. LIMPEZA FINAL 

4.1. Dados Gerais 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 

ENDEREÇO: RUA GERMINIANO RODRIGUES DE FARIAS, N° S/N SÃO 

PEDRO, CEP: 63750-000. 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE ARENINHAS TIPO II, CAMPO DE 38,OM X 

26,OM, COM VESTIÁRIOS NA SEDE E NOS DISTRISTOS DE BOA 

HOLANDA E SUCESSO, NO MUNICÍPIO DE TAMBORIL, CE. 
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4.2. Finalidade 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade descrever os 

especificações técnicas para fixar os métodos construtivos a serem empregados 

execução da obra, de acordo com os projetos em anexo. 

4.3. Projetos 

A execução da presente obra deverá obedecer de forma integral e rigorosa aos 

projetos, especificações e detalhes que serão fornecidos ao construtor com todas as 

características necessárias a perfeita execução dos serviços. 

4.4. Fonte dos Preços Utilizados 

Para o orçamento deste projeto foi utilizada a Tabela da SEINFRA 27 (SEM 

DESONERAÇÃO), de acordo com a Planilha de Orçamento em anexo. Esta é uma tabela 

usual em todo estado do Ceará. 

4.5. BDI Utilizado 

Conforme exposto anteriormente nos orçamentos e na composição de BDI exposta 

de acordo com Acórdão TCU 2622/2013 a Prefeitura Municipal adota um BDI de 20,44% 

para os serviços de acordo com a planilha em anexo. 

4.6. Normas 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas, 

especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que 

tenham relação com os serviços objeto do contrato. 
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4.7. Materiais, Mão de Obras e Equipamentos 	 \ 

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão de 

deverá ser idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea, que assegurem o bom 

andamento dos serviços. Deverá ter no Canteiro todo o equipamento mecânico e 

fenanientai necessários ao desempenho dos serviços. 

4.8. Assistência Técnica e Administrativa 

Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a 

CONTRATADA se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda 

assistência técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos. 

4.9. Despesas Indiretas e Encargos Sociais 

As despesas referentes às instalações provisórias da obra, tais como: água, luz, 

esgoto, telefone, etc. Inclusive o seu cancelamento e substituição, ficarão a cargo do 

CONSTRUTOR. 

Todas as despesas referentes aos serviços, mão-de-obra, materiais, licença, 

multas, danos ao patrimônio público ou de terceiros, enfim, taxas de quaisquer naturezas, 

federais, estaduais e municipais, ficarão a cargo da CONSTRUTORA, bem como prêmios 

de seguros. 

4.10. Condições de Trabalho e Segurança da Obra 

Caberá ao construtor o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de 

equipamentos de "segurança" dos operários e sistemas de proteção nas obras. Deverão 

ser utilizados capacetes, cintos de segurança luvas, máscaras, etc., quando necessários, 

como elementos de proteção dos operários. Deverá ainda, ser atentado para tudo o que 

reza as normas de regulamentação "NR-18" da Legislação, em vigor, condições e Meio 

Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil. 
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Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá 

PrPetar 	

-' 	r- 

tr,í-n riiilniier çnrnrrn impd,,tr  
-------- -------, 

Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a 

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente; 

Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇAO no lugar da 

ocorrência, relatando o fato. 

A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação 

de todos os materiais, equipamentos, teiramentas e utensílios e, ainda, pela proteção 

destes e das instalações da obra. 

4.11. Disposições Gerais 

Em anexo, seguem documentos complementares especificando e descrevendo a 

presente obra e os serviços relacionados com a mesma e são de inteira responsabilidade 

dos respectivos profissionais competentes. 

Obs.: Não faz parte deste processo e não está incluído no orçamento, 

qualquer serviço relativo ao terreno, como limpeza, raspagem, aterro, 

regularização, etc., devendo o mesmo ser recebido pronto para o início da obra. 

5.1. Introdução 

Dando continuidade à iniciativa do Governo do Estado de urbanizar e requalificar 

campos de várzea em bairros com alto índice de vulnerabilidade social, as ARENIN}{AS 

TIPO II são campos de futebol de dimensões reduzidas, mas dotados de infraestrutura de 

apoio que serão implantadas em diversos municípios do Estado. O objetivo é entregar à 

população equipamentos esportivos de qualidade, onde a comunidade possa, além de 

praticar atividade flsica, ter um espaço seguro de convivência, lazer e formação cidadã. 

9 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 

Rua: Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNFJ 07.705.817/0001-04 
Fone: (88) 3617-1188 - www. tamboril. ce. gov . br 



Prefeitura de 	 ni 
Tamboril 	 ' 	- 

CR 

O presente memorial refere-se ao projeto modelo para as ARENINHAS T3 j _-

que servirá como referência para todas as implantações, criando uma ide rde F 
arquitetônica que evidencie a intervenção do Estado nos municípios. 

O projeto padrão (modelo) foi desenvolvido considerando uma implantação em 

terreno hipotético, piano, de formato regular, de dimensões 43,50mx30,00m, totalizando 

1.305,00m2  de área urbanizada. 

5.2. Partido Arquitetônico 

As ARENINHAS TIPO II são espaços públicos urbanizados que contém gramado 

sintético, mureta com alambrado, 02 vestiários, iluminação e drenagem. O projeto padrão 

é somente uma referência para projetos em diferentes localidades, em terrenos de 
.-L........ 	 -..._.,..-. 	.-.- _1.. 	 .... 	 - 	- 	........-.: 

4J.JI¼J&LU ..e t&LU1eL1.J) fJCU U'.UIU..L 	 'L1.4*J ..civa ii L}J 4LÂ4yC&J l.UiL%C&. .L .JL LLiIJ, %J 1J.L JJ '.eLJ 

poderá se adequar de maneiras diferentes sem, no entanto, perder o conceito inicial, dado 

através da disposição dos equipamentos, acessos e áreas urbanizadas. 

(%n4-rn n, 	 nran. cr, Çn e. ac.nt-j1, e. ele.c. tn  n+ar n o ac.nan4 nn,lr,c. nt. ela 

priorizou-se a maior durabilidade, resistência a vandalismo e mínimo custo de 

manutenção, considerando o fato de que as Prefeituras serão plenamente responsáveis 

pela manutenção e gestão do equipamento. 

5.3. Programa de Necessidades 

Cada ARENINHA TIPO II é composta pelo campo e a infraestrutura necessária 

para atender à atividade proposta. 

1 
. %(4U11/.J .'W 	U.LLJf.4 .LL(%.el.I%e(4 

aoo AA ...2 
. 	 .JJ,%J e I.L 

2. Bloco com 02 Vestiários 15,38 m2  
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6.1. Administração da Obra 

A administração da obra ficara a cargo do engenheiro residente e do construtor, 

com auxílio do mestre de obras, todos em regime de tempo integral. A medição do item 

administração da obra sera proporcional os serviços executados. 

6.2. Implantação 

Estas especificações tem por objetivo estabelecer e determinar condições de 

serviços e tipos de materiais a serem empregados por ocasião das obras de terraplenagem 

e preparação dos terrenos onde serão implantadas as Areninhas. 

Previamente ao início da obra, o terreno deverá ser preparado para a construção. 

Nesta etapa ocorrerá a raspagem do mesmo. Serão retiradas as vegetações rasteiras, 

tronco, arvores, etc. removendo os detritos e obstáculos existentes encontrados no local, 

ri nrn nna r.$'Çnn -Çntnnrnn,,rnnnn ri no n r.i-n 1 n ,. ar ri n nrao anta nJnrn KT 	rari. nor.,, - ri a n 
t--i-..  '1'•  

queima de detritos/materiais a serem removidos, no local. Caso necessário, a obtenção de 

autorização legal para a remoção de árvores, transplante ou plantio de mudas, a mesma 

ficará sob a responsabilidade da EMPREITEIRA, junto aos órgãos fiscalizadores. 

6.3. Serviços Preliminares 

6.3.1. Placa da obra 

Será colocada urna placa alusiva à obra com dimensões, detalhes e letreiros 

fornecidos pela Prefeitura (4,00m x 2,50rn); a placa deverá ser em chapa de aço 

galvanizada em unhas de madeira. A piaca deverá estar de aeoi do com o padrão do tipo 

de projeto. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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Fone: (88) 3617-1188— www.tainboril.ce.govbr 



Prefeitura de 
Tamboril 

(f 
água, luz, esgoto, telefonçptc., I4 

inclusive o seu cancelamento e substituição, ficaram a cargo do construtor. 

6.3.3. Locação da Obra com auxílio topográfico 

A locação será de responsabilidade do construtor. Deverá ser global, sobe quadros 

de que envolva todo o perímetro da obra. Os quadros, em tabuas ou sarrafos, devem ser 

uiveiados e fixados de tal modo que resistam as ieiisôes dos fios de iiiaicação, seiii 

oscilação e sem possibilidade de fuga da posição correta. 

6.4. Alambrado 

o Alambrado tipo tela metálica n°14 revestida com PVC costurada nos tubos com 

fio da própria tela, cor verde ou equivalente; 

o Baldrame de contorno com profundidade de 40cm; 

iviureta em alvenaria de tijolo furado com acabamento em reboco e textura 

acrílica; 

Chapim pré-moldado de concreto, espessura 2em, sem abas, acabamento liso com 

arestas chanfradas; 

Acréscimo de faixa de 3m de altura de rede de nylon malha 13x13cm cor branca 

nos dois lados menores (linha de fundo/ por trás. 

6.5. Piso em Grama Sintética 

6.5.1. Grania Sintética 

Instalação de grama sintética acima  do contra-piso pronto com preenchimento dos 

espaços entre fios com lastro de areia de rio peneirada e seca (15 kg/m'), granulometria 

401'45 ou 50/60, compiemeutando-se a ahuia dos fios expostos com gratiu.tos de borracha 

(10 kg/m2) SBR preta malha 10(0,70 a 2,00mm). A grama deverá apresentar as seguintes 

características: 

• -•___ 
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• Finalidade: Futebol; 

• Altura Fios (tufos): Mlnimo de 50,00 mm; 

• Tipo dos fios: Em polietileno Fibrilados ou Monofilamentos; 	\Q. 	F h 
• Cores: Verde com linhas demarcatórias brancas, proporcionais ao tamanh 	

' 

campo; 

- Piuic 1,o vuuúa I4LtJ UV, 

• Comprimento: conforme o tamanho do campo, visando-se o menor número 

possível de junções. 

• Método de instalação: Tape com 30,00cm de largura e adesivo bicomponente 

para união dos rolos de grama sintética. 

GRAMA FIBRILADA 

1 - 
- 	1 ILLUU UU.) 1 1*J. IVIJJIIJJItJ U¼ 1 1 .I.JJIJ 

• Pontos por Metro Quadrado: mínimo de 8.000 pontos 

• Espessura do fio: Mínimo 120 t 

• Base da grama sintética: Tela dupla em Polipropileno entrelaçado + látex 

enriquecido. 

GRAMA MONIFILAMENTO 

U 
, 1 	 1 	 r'1' 	

I a
, 	 1 	1 '1 flflf fr-s 	\ 1s 	 1 E 	 fl 	1 	 1 	 ' 

- 1 LLLUU U LU. VIUIIULU uc i..UVU 	Aj. 1 1JUU JU1 1V1UU ,uaI11aU1J. ItLUIIIJJU 

de 8.000 pontos 

• Espessura do fio: Mínimo 330 p. 

• Base da grama sintética: Tela dupla em polipropileno entrelaçado + não tecido 

• Tipo "cabelo de anjo" ou tripla camada + látex enriquecido. 

• A empresa fabricante do gramado sintético deve apresentar avaliações de suas 

especificações técnicas junto a um instituto preparado e equipado para isso, 

iuiitcuo ou !PT - IUSLLLUW UÇ rcsquisis Icufluiugivuá cm d~UU5 uc VIU~Ob 

que comprovem as especificações técnicas, quanto aos itens: 

• Determinação da Altura dos Tufos; 

• Determinação do título dos fios 

• Determinação do Escartamento de Tecimento 
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o Determinação do Número de pontos por metro quadrado; 

A mnr 	f,h 	rife t1ps,i grw,t,tç*r tpfp p 	pmripnlw, ,lr nrrv1,ifr "nrq 
- -x------- _-------- ------ _•___ -- x--------- 

segundo as Normas do Manual FIFA — Handbook Test Methods for 1 

realizados por um Laboratório credenciado (*) pela FIFA (Federation Intei,u.uvnu u 

Football Association) em amostras do produto, onde se comprove os itens e resultados 

conforme abaixo: 

a) Rolagem de bola (Bail Rol!) 

Material seco (Dry): Minimo de 4m e máximo de 8m 

Material Molhado (wet): Minimo de 4m e máximo 8m 

b) Absorção de Impactos (Shock Absorption), 

Depois de simulado o Uso 20.200 ciclos (After simulated wear 20.200 cycles): 

Mínimo de 55% e máximo de 70% 

rL auiaiJ.Luw 	1 U.LU I.MJ '..,aL 	 pL 1 LUL TI IULU.L avv 

Sem envelhecimento (Unaged): 30N 

Envelhecido em água (water aged): 30N 

*Estes ensaios deverão estar em nome do próprio licitante ou do fabricante do gramado 

sintético. Laboratórios Credenciados FIFA: 

http://guality .fifa.comlenlGoal-Line-Technology/Become-a-licensee/FIFA-accredited -

testinstitutes/ 

6.5.2. Contra piso para gramado 

O aterro será composto de areia, brita, e pó de pedra, duplamente compactado, 

devendo ser empregada energia de compactação compatível com o tipo de solo, a fim de 

garantir um grau de compactação de no mínimo, 95% com referência ao ensaio de 

compactação normal de solos, conforme a NBR 7182 - "Solo— Ensaio de Compactação". 

As camadas que não tenham atingido as condições mínimas de compactação, deverão ser 
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novamente levadas à umidade adequada e novamente compactadas, antes do 	.nto 	. 

da camada sobrejacente. O controle tecnológico do aterro será procedido de acordo 

a NBR 5681 - "Controle Tecnológico da Execução de Aterros em Obras de Edificaç )es 
	PE 

levando em conta às exigências do projeto e das especificações próprias da obra/serviço. 

6,6, Instalações Hidrossanitárias e Águas Pluviais 

6.6.]. Alimentação Predial 

Será utilizado o sistema de distribuição direta, sendo alimentado pela rede pública. 

O que exclui a utilização de reservatório superior. 

6.6.2. Dimensionamento da tubulação do hidrômetro 

Imienonarnento Tubt4açâo 	Jmmro 
= 1.3' rtzO) Irai74300 

Quard. horas func 	Siterna= 4,00 	horas 
Vazão krana = 0.38 	mh 
Vazão(rris) = 0,00010 	mYs 

X=ioasíi.aic!24)= 0, 17 
ra iz  0,64 

dâretrti rrínirno 	1 8 5 	lmm 

Adotaremos uma tubulação de 25mm. 

6.6.3. Dimensionamento das tubulações 

Para dimensionamento das tubulações foi atendida a exigência da NBR 5626, 

através da TABELA 1 para definição dos ramais e obtenção da somatória de pesos 

reiauvos dos pontos de utiiizaço empregada 110 unuensionamento uas eoiunas e 

TABELA 3 que fixa a pressão dinâmica e estática fixando-as entre o seguinte campo de 

variação: Pressão estática máxima de 400 Kpa. 

Pressão dinâmica mínima de 5 Kpa. 
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DIMENSIO?tAMEUTO BARRil.ETE- ÁGUA FRIA 

P rA 
PESO UNIT 

 TOTAL 
DUCHA MANUAL 03 2 0,6 
LAVATÓRIOS 0.5 2 1 

0.7 1 0.7 

DIMEUSIONAMEITO BARRIL.ETE. ÁGUA FRIA  

PEÇA 
PESO UfflT ____ 

QUE TOTAL 
IA DE DESCARGA  

TOT.  
Ø ADOTA 	 frnrnl: 

6.6.4. Descrição geral das instalações sanitárias 

O projeto de coleta e encaminhamento dos efluentes sanitários foi executado 

atendendo as recomendações técnicas da NBR - 8160 compatibilizando-o com as 

soiuões auquiieiôiiieas. Todas as tuoutaoes de esguio suiihúiio serão dimensionadas 

para funcionar como condutores livres, o escoamento se processará por gravidade e 

declividade até o destino final de esgotos existente. 

As tubulações de esgotos priiuái .ios serão ventiladas a fim de que os gases 

emanados dos coletores sejam encaminhados convenientemente para a atmosfera, acima 

da coberta. 

6.6.4.1. Dimensionamentos dos Ramais de esgoto e descarga 

Os ramais de esgoto foram dimensionados atendendo ao exposto da TABELA 5 

daNBR-8160. 

DIÂMETRO NOMINAL MÍNIMO DO T1160 
NÚMERO MÁXIMO DE UNIDADES DE 

H1?MTER_DECONTRIBUIC'J_UHC 
4Q -3 

75 20  

100 160  

* 40 mm - Ramais de esgoto de lavatórios e ralos; 

* 50 mm - Ramais de ventilação, ramais de saída das caixas sifonadas; 

* 75 mm - Coluna de ventilação e ramais de esgoto; 

* 100 mm - Ramais de esgoto dos vasos sanitários e subcoletores. 
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6.6.4.2. Ventilação 

O projeto de instalação de ventilação foi executado de modo a permitira saída dos '---

gases na vertical que se formam no interior das tubulações de esgoto e devem apresentar 

a sua exueuiidade supeiioi iia cui)eua, ou seja, ciii euutato com o ar aiiiiusféiieu. Os 

diâmetros devem ser rigorosamente executados de acordo com o projeto e sua altura 30 

cm acima da cobertura. A NBR-8 160 apresenta as tabelas 1 e 8 abaixo, respectivamente, 

para o dimensionamento dos ramais de ventilação. 

Diâmetro mínimo do ramal de 
descama 

Distância máma (L) 
(rn 

30 (1  0,7 

4J(1) 1 

1,2 

75(a) 1,8 

2.4 

6.6.4.3. Dimensionamento dos Subcoleiores 

A NBR-8 160 utiliza a tabela 7 para o dimensionamento dos subcoletores e 

coletores prediais. 

Diârretro Norniral d o 
Tubo 

Nirriero niíximo de urúdades de Hjnter cio confribuiçâo em 
ftncaodasdecidades rrmnins)  

2 4 
100 . 180 216 
150 . 700 840 innri 

25u  2900 35011 47flfl 

300 3900 4600 5600 67fl0 
400 nnn 8300 10000  

De acordo com a tabela 3 da NBR 8160, temos: 

02 VASOS SANITÁRIOS x 6 UHC =12 TJHC 

02 LAVATÓRIOS x 2 IJHC =04 UHC 

02 MICTÓRIOS x 2 UHC =10 UHC 

06 CHUVEIRO x4 UHC=24 UHC 
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Totalizando 50 UHC. Temos, portanto, de acordo com a tabela acima, um 

de 100 mm com inclinação de 1% para encaminhar todo o efluente para o destino 

de esgotos. 

£.é 

k FkS /1 
\\Ç) 

p 

6.6.4.4. Dimensionamento do destino final do esgoto 

A NBR-13969 dá as diretrizes para este dimensionamento. 

Dinnen10 doTanqieSépco 
Cecedo pelafrmuI V. 1000 +N x(C xT +K xLÜ 

Pro ti rpd ida de útii 
	

1.40 
	

m 

Diârn et ro 	 1.50 
	

m 
okzne tb tanqie ad*ado 

	
2,42 
	

VT1' 

flinnuismdo dofikroanaerótiio 

CecdoQeetrmuIi V-f,6xNiCxT 

rwn3rs fb RItm k,ju.n'*ih 

ProtirrdedeútiI 	 1,23 	 rru 

i,5'J 	 rn 

,kxnerbtanjeactgado 	 2.12 	 rw 
ind 

Õldfkiala,tes 	 1 	 iriçi 

0innsimanio dosixnkkuro 
Cacud.Dcela drrnu!e 	A'N xC id 

11 I4A! 

- -- 
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6.4.5. Descrição geral das instalações de água pluvial 

A NBR-10844 é a norma que dá as diretrizes neste projeto. 
	 \1 

Toda a contribuição de água pluvial do bloco do vestiário, será direcionada ao 

gramado sintético. Na área do gramado sintético, utilizaremos escoamento superficial, 

onde a contribuição será direcionada devido ao caimento para as laterais do gramado, 

onde as tubulações escoarão para a área externa, sobre as caneletas de drenagem. Para 
....1 	_..- 	1 	------------------------------------.- ------- . .1__l_ 	- 

j.u..u,iujiaI 	umu unUUl.UI ..) Liviva, .J 	 Ja1n¼.uLu 	JJL u'..ai a pui 	i aV1U.aU.. '. 

declividade até o destino final de esgotos existente. 

6.7. Instalações Elétricas 

6.7.1. Medição 

A medição de energia elétrica será feita conforme os padrões e critérios 

estabelecidos pela concessionária de energia local (ENEL). 

6.7.2. Aterraniento 

O sistema de aterramento elétrico será o TN-S com condutores neutro e terra 

independentes em toda a instalação e será interligado ao Sistema de Proteção Contra 

Descargas Atmosféricas. As conexões e condutores e eletrodos de aterramento (hastes) 

será feita por meio de soldas exotérmicas. Não serão aceitos conectores. 

6.7.3. Aumentadores 

Os circuitos alimentadores de quadros de distribuição e terminais serão compostos 

de cabos unipolares, isolação e cobertura em PVC 700,  classe de isolamento 0,6/1,0KV. 

6.7.4. Circuitos Terminais 

Os circuitos os circuitos terminais serão compostos por condutores de cobre 

isolados, isolação em PVC 70°, classe de isolamento 450/750V. Circuitos de iluminação 

externa terão classe de isolamento 1000V. 

:&L 

1! 
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6.7.5. Quadros 

Para conter os diversos equipamentos de proteção e comando de toda a 

-- 
r) i FS 

(1:7 
oN 

o, serão executados diversos quadros, como indicado nos quadros de carga, plantas 

baixas, deiailies e diagiaitias uniuiiaies do plojew. 

Conterão também porta com trinco, que mantenha os equipamentos e seus 

acionamentos embutidos, barramento de terra e neutro SEPARADOS, sendo o de neutro 
rfr)7 	X T' 	 ------------------------1, 	 - 

iuiaut, pata i,tj £. Y. J.1U b'.ia pin.uuuu u a1upaiu.itw u'.. VUI1UULVIVO UUUU UU UV 

aterramento, comumente utilizado, em substituição aos barramentos. 

A abertura de furos ou rasgos para passagens e eletrodutos, calhas e/ou perfilados, 

serviço, devendo devendo ser rigorosamente executada a recomposição da proteção contra 

oxidação, em qualidade igual ou superior à original do equipamento. As barras serão 

pintadas com esmalte sintético, em cores diferenciadas para cada fase (vermelho, branco 

e marrom). 

6.7.6. Disjuntores de baixa tensão 

Para proteção, supervisão, controle e comando dos diversos circuitos elétricos, 

serão utilizados exclusivamente disjuntores termomagnéticos, sendo vetado o uso de 

diaves seeçionadojas poi uieihor que sejam. 

Todos os disjuntores serão obrigatoriamente do padrão IEC, não se admitindo do 

tipo NEMA. Terão número de pólos, e capacidade de corrente indicados no projeto, com 
i_J_ -- ------ 

iLAa.au pui 	 t apiuu ¼UI1i 	jJaLU1U.L AJIItLI V 1 Jiii U L1ULW. 

Não serão admitidos disjuntores acoplados com alavancas unidas por gatilho ou 

outro elemento, em substituição a disjuntores bi ou tripolares. 

JI 
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6.7.7. Interruptores diferenciais- residuais 

'' d, 
No intuito de evitarmos a ocorrência de choques elétricos prejudiciais à saúd, 

ser humano, que podem levar, inclusive, à morte, serão instalados interruptores (IDR) 

eiou utsjunioies uiieieuciais iesiuuais (vL'IS.), Ç0111 seusioiiivauc ue jurni- em circuitos 

de tomadas localizadas em áreas "molhadas" e/ou circuitos de iluminação e tomadas de 

áreas externas definidos em projeto. No caso de utilização do IDR ou DDR, além dos 

condutores fases, os condutores neutros serão conectados a estes equipamentos. 

Estes condutores, após passarem pelo dispositivo de proteção em questão, não 

poderão ser conectados a condutores neutros ou terras de outros circuitos. 

Todos os equipamentos conectados aos circuitos protegidos por 1DR ou DDR 

deverão possuir classe de proteção *11  no intuito de se evitar desligamentos 

intempestivos. 

6.7.8. Eletrodutos e conexões 

Nos locais indicados no projeto, os condutores elétricos serão protegidos por 

eletrodutos de seção circular, e executados obedecendo aos critérios de norma e 

deteniiivayõcs dos ffuiicntes. 

Todos os eletrodutos embutidos em concreto e/ou alvenaria serão em PVC rígido 

soldável, antichama, com curvas pré-fabricadas, não se admitindo o uso de conexões 
_j_1_1 	__J:_.1. 	- 	J- 	1J__L'1 -------:_i:i ------ 
aua iw 14.J¼,ai. 1 1~ auiiJ.I..., ta.ilL,$...LJI ti U.t) U11 .,I .LUUULt/ iL'.,AI Y'.,i 	I1UUUtL'.J) 

forro, concreto ou alvenaria. 

No caso de eletrodutos roscáveis, somente será admitida a utilização de elementos 

ÇsLs' 	 m'S ,4.,. ,,i.,.. ,. 	,-. ,4,, ,,1w,+,_, ,  •.'.., 

execução das emendas, como luvas, conduletes, caixas de passagens, etc., garantindo-se 

a boa qualidade da execução do corte e da rosca, evitando-se rebarbas, ou descontinuidade 

da rede que possam interferir  na integridade da fiação. Não será permitida a abertura de 

bolsas para a utilização de eletrodutos roscáveis, nem a fabricação de curvas moldadas 

"In loco", principalmente nas redes aparentes. 
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Nas saídas e entradas de eletrodutos das caixas, (exceto conduletes ou caixa de 
r 

alumínio), serão exigidos elementos que garantam o não ferimento da fiação pelas bor - 

da tubulação. Em eletrodutos PVC roscável ou metálicos, ser á exigido o uso de bucha 2f._> 
e/ou arruelas de alumínio ou liga Zarnack, e no caso de Eletrodutos PVC soldável, deverá 

ser executada a "pestana' ou "fiange' o local. 

Todos os eletrodutos plásticos serão obrigatoriamente do tipo antichama, 

(autoextinguivel), devendo ser efetuados na chegada do material, por amostragem, os 

testes previstos para tal. 

6.7.9. Cabos de baixa tensão 

Todos os aumentadores de quadros sejam eles Principais ou Parciais como 

também quando subterrâneos, serão exclusivamente do tipo dupla isolação 0.6/1.0 KV 

euiii isotaàu em FVG 1v 

ATENÇÃO!!! — O menor condutor admitido para quaisquer usos na rede elétrica, 

deverá ser de 2.5 mm2, inclusive nas descidas de luminárias (salvo comando de autobóias 
1 	- ...... 

— 1,.JI111U 
) 

Os condutores devem ser instalados em lances únicos, sem emendas, mesmo 

especiais, chicoteados e devidamente identificados por anilhas plásticas ao longo das 

ca!!,as e -0 	,l., 	.-1.- 
JdS. 	 • 	 ......... 

O condutor neutro ser á sempre na cor azul claro, o terra na cor verde, e fases nas 

cores vermelho, preto e branco e retomo na cor amarela. 

No puxamento dos cabos, especial cuidado deve ser tomado de forma a não 

ofender o isolamento ou sua blindagem quando existir. 

Os cabos dos aumentadores dos quadros ou equipamentos deverão ser cortados 

em lances Únicos, n ã o sendo admitido o uso de E vedado o uso de substancias graxas ou 

aromáticas (cadeias de benzeno), derivadas de petróleo, como lubrificante, na enfiação 

de qualquer fio ou cabo da obra. Caso necessário utilizar apenas Talco Nunca efetuar a 

enfiação, antes do reconhecimento, limpeza e enxugamento da tubulação. 
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